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CONSELHEIRO-SUBSTITUTO

RENATO LUÍS BORDIN DE AZEREDO
Primeira Câmara Especial


Sessão: 20/10/2015
Processo nº 01855-0200/13-7


Exercício: 2013
Contas de Gestão

Órgão: Legislativo Municipal de Redentora
Administrador: Paulo Cesar Ribeiro (Presidente)
Parecer MPC: Adjunta de Procurador, Dra. Fernanda Ismael
Procuradores: José Augusto Rodrigues – OAB/RS nº 16.363 e outros (fl. 141).
Irregularidades administrativas. Imposição de multa e advertência à origem.
Desatendimento parcial da Lei de Acesso à Informação. Não remessa de cópia das atas de encerramento dos inventários de bens e valores.

Regularidade de contas, com ressalvas.
Trata-se do processo de contas do Legislativo Municipal de Redentora no exercício de 2013, de responsabilidade do Senhor Paulo Cesar Ribeiro.
O Relatório Geral de Consolidação das Contas (fls.130/131) registra inconformidades, sobre as quais o responsável, devidamente intimado (fl. 135/137), encaminhou justificativa e documentação comprobatória (fls. 138/216).
DA GESTÃO FISCAL (fls. 66/70)
Integra os autos o exame realizado nas contas da gestão fiscal, opinando a instrução técnica pelo atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício de 2013. 
Cumpre ressalvar a irregularidade verificada no Item 2.3, qual seja, o atendimento parcial das exigências da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

Nessa linha, o Gestor do Legislativo de Redentora afirma inexistir qualquer irregularidade quanto ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação. Junta documentação comprobatória (fls. 206/216).
A Instrução Técnica (fls. 217/218), de seu turno, entende que “a adoção de medidas corretivas constante da documentação apresentada pela Defesa não tem o condão de afastar a inconformidade para o exercício ora em análise” e sugere a manutenção do aponte. 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO (fls. 222/225)

O Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da Adjunta de Procurador, Dra. Fernanda Ismael, manifestou-se pela: imposição de multa; atendimento à Lei Complementar nº 101/2000; contas regulares, com ressalvas e recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a reincidência do aponte criticado nos autos, bem como a verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido. 
É o relatório.

Passo ao voto.

Quanto ao Item 2.3, segundo informações contidas no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Redentora, constatou-se que não estão sendo cumpridas em sua totalidade as exigências da Lei Federal nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação.
Conforme pode se verificar no Recibo de Envio de Informação nº 9/2013 (fl. 64), o Gestor deixou de atender ou atendeu parcialmente às exigências da Lei de Acesso à Informação nos seguintes pontos:
Ponto 11 – Registro de Despesas (art. 8º, §1º, III da Lei Federal nº 12.527/2011) 
Ponto 12 - Informações de Licitações, Editais e Resultados (art. 8º §1º, IV da Lei Federal nº 12.527/2011) 

Ponto 15 – Publicação de “Perguntas e Respostas e Perguntas mais frequentes” (art. 8º, §1º, VI da Lei Federal nº 12.527/2011) 
Ponto 16 – O site possui ferramenta de pesquisa? (art. 8º, §3º, I da da Lei Federal nº 12.527/2011) 
Ponto 18 – Indicação da data da informação (art. 8º, §3º, VI da Lei Federal nº 12.527/2011)
Ponto 19 – Indicação do local e instruções que permitem comunicação eletrônica ou por telefone com responsável do sítio (art. 8º, §3º, VI da Lei Federal nº 12.527/2011)
Com relação ao Ponto 20 – Medidas para garantir atendimento a usuários com necessidades especiais à LAI (art. 8º, §3º, VIII da Lei Federal nº 12.527/2011), acompanho o posicionamento do Parquet de Contas, que bem reforça a necessidade do Gestor disponibilizar informações com maior acessibilidade, inclusive pelo número de erros identificados no Quadro de fl. 64

Assim, ao não disponibilizar em sua integralidade informações relevantes, o Administrador deixa de obedecer ao disposto no art. 37, caput da Constituição Federal (princípio da publicidade), reduzindo a transparência das ações governamentais e dificultando o exercício dos controles externo e social.

Segundo a Controladoria Geral da União (CGU)
:

“A informação sob a guarda do Estado é sempre pública, devendo o acesso a ela ser restringido apenas em casos específicos. Isto significa que a informação produzida, guardada, organizada e gerenciada pelo Estado em nome da sociedade é um bem público. O acesso a estes dados constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao fortalecer a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de decisões que os afeta”. 

Vale salientar que a obediência às disposições da LAI não é faculdade concedida aos Gestores e sim, obrigação inerente ao exercício da gestão econômica, financeira e patrimonial dos bens e recursos públicos. Assim, eventuais itens descumpridos deverão ser plenamente adequados aos ditames dos comandos legais. 

Por fim, verifica-se que Gestor deixou de atender ao disposto no art. 3º, inciso I, alínea “c” da Resolução nº 962/2012, eis que não juntou cópia das atas de encerramento dos inventários de bens e valores, evidenciando eventuais diferenças e as respectivas providências adotadas. Trata-se de ofensa aos arts. 94, 95 e 96
 da Lei Federal nº 4.320/1964, que estabelecem a necessária manutenção de registros analíticos de todos os bens de caráter permanente e de registros sintéticos para todos os bens móveis e imóveis. Ademais, mencionada falha atenta contra os princípios da legalidade e da eficiência, nos termos do caput do art. 37 da Constituição Federal.

As falhas acima referidas, consideradas no seu conjunto, devem ser sancionadas com multa e demandam a emissão de advertência à Origem para que sejam corrigidas e evite sua reiteração. Esse item deverá ser objeto de verificação em futura auditoria. 
Por fim, voto pelo atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.
DO JULGAMENTO DAS CONTAS
Considerando que as irregularidades constantes do Relatório Geral de Consolidação das Contas não comprometem o conjunto das contas do exercício sob exame, voto pela regularidade, com ressalvas, das contas do Administrador, em conformidade com o entendimento do Ministério Público de Contas.
Pelo exposto, voto:

a) pela imposição de multa de R$ 700,00 (setecentos reais) ao Sr. Paulo Cesar Ribeiro, Administrador da Câmara Municipal de Redentora, nos termos dos artigos 67 da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 135 do Regimento Interno desta Corte, por afronta a normas constitucionais e legais reguladoras da gestão administrativa;

b) pela advertência à Origem para que promova o saneamento das falhas passíveis de regularização, as quais deverão ser, necessariamente, objeto de verificação em futura auditoria;

c) pelo atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício de 2013;

d) pela regularidade, com ressalvas, das contas do Senhor Paulo Cesar Ribeiro, Administrador do Legislativo Municipal de Redentora no exercício de 2013, nos termos do artigo 84, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal.
e) pela remessa dos autos à Supervisão competente para a aplicação dos consectários decorrentes desta decisão, nos termos do Regimento Interno deste Tribunal.
Renato Luís Bordin de Azeredo
Conselheiro Substituto

Relator

bl

� O Recibo de Envio de Informações nº 9/2013 (fl. 64), em seu item 20, aponta um total de 72 ERROS P1.


� CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. Acesso à Informação Pública:  uma introdução à lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Brasília: CGU, 2011. 





�  “Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.


    Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.


    Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade”.









